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Processo de reclomoçÕo n.o 137 6 12019

Reclomonte: António Monuel Costo Coelho
Reclomodo: Atlos Pneus, Ldo.

objeto do reclomoçõo: deficiente reporoçÕo do veículo.
Pedido: substituiçÕo dos discos e postilhos de trovÕo.

Volor: lS2,gì€ (cento e cinquento e dois euros e novento e um cêntimos) -
cfr. oriigos l9o do Lei de Arbitrogem e 30óo, n.ol, do CÓd. de Proc. Civil'

Frustrodo o tentoiivo de concilioçÕo, procedeu-se ò reolizoçÕo do

oudiêncio de discussõo e julgomento.

Com interesse poro o decisÕo do couso, ficorom provodos os seguintes

foctos:
A. No diq 0ó.05.2019, o reclomonte António Coelho colocou o seu

outomóvel, de morco Loncio, modelo Muso, paro reporoçÕo no oficino

do reclomodo Atlos Pneus.
B. O reclomonte António Coelho pogou 801,4'l€ (oitocentos e um euros e

quorento e um cêntimo) pelo serviço.

C. No ômbito do serviço prestodo forom odquiridos discos e postilhos de

trovÕo, no volor de 152,91€ (cento e cinquento e dois euros e novento e

um cêntimo), que forom montodos pelo reclcmonte Atlos Pneus'

D. possodos ó meses, o reclomonte António Coelho detetou onomolios oo

trovor, o outomóvel fozio um ruido e tremio.
E. O reclomonte denunciou o onomolio junto do reclomodo, que informou

que os discos de trovõo estovom empenodos.

NÕo ficorom provodos os seguintes foctos:
A. Num primeiro momento, o reclomodo Atlos Pneus informou que

procederio ò substituiçÕo dos discos sem quolquer custo poro o
reclomonte António Coelho oo obrigo do gorontio do reporoçÕo'

B. Mos, possodos três dios, informou que ofinol nÕo hovio gorontio, pelo

que o reclomonte terio de pogor pelo serviço, sejo ele o substituiçõo dos

discos de trovões ou o limpezo destes.

FundomentoçÕo do motério de focto:
As portes estÕo de ocordo que o reclomodo Atlos Pneus procedeu ò

reporoçÕo do veículo do reclomonte AntÓnio Coelho, no Ômbiio do quol

substituiu, olém do mois, os discos e postilhos de trovÕo, e que,decorridos cerco

de ó meses, estes discos e postilhos estÕo empenodos e têm de ser substituídos'

pelo que todo esto motério de focto tero de ser dodo como provodo por ocordo

dos portes.
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Assente esto motério, o questÕo em termos de provo resume-se em sober

se esses discos e trovões empenorom por defeito de fobrico, posiçÕo do
reclomonie, ou pelo uso que lhes foi dodo pelo reclomonte António Coelho,
posiçÕo defendido pelo reclomodo.

Trotondo-se de umo situoçÕo de consumo, I ou sejo, c prestoçÕo de serviço

por umo profissionol poro uso pessool de um cliente, o n.o2, do ortigo 2o do Dec.

Lei n:67l2OO3, de 8 de obril, estipulo diversos presunções (elidíveis) de
desconformidade do bem, importondo, nesto sede, oludirmos ò ol. d), que refere

que "presume-se que os bens de consumo nÕo sÕo conformes com o contrato se

se verificor olgum dos seguintes foctos: nÕo opresentorem os quolidodes e o
desempenho hobituois nos bens do mesmo Ìipo e que o consumidor pode

rozoovelmente esperor otendendo ò noturezo do bem (...). Tois presunções

fozem opelo o conceitos obertos que terÕo de ser densificodos otrcrvés de foctos

concretos do vido reol, que rozoovelmente, de ocordo com os regros do

experiêncio comum, permitom inferir o folto de quolidode e de desempenho
normol que é de esperor de bens doquelo noturezo (cfr. Ac. do STJ, de
20.03.201 4, proc. n.o7\3l 1 I .2 TBMGR.C I .S I ).

No coso concreto, solvo melhor opiniõo, coberio oo reclomonte provor que

os discos e postilhos de trovÕo nÕo erom conformes o controto, olegondo,
nomeodomente, porque peronte bens de desgoste rÓpido, que lez umo

conduçÕo prudente e dentro de porômetros rozoÓveis ou normois, que circulou
por.oi quilómetros com o veículo e em trojetos pouco ocidentodos ou que esto

morco de discos e trovões têm um problemo endógeno'
O certo é que o próprio reclomonte ossume que o circulou com o veículo

cerco de seis meses e so depois desse período é que comeÇou o notor o direçõo
o tremer e o veículo o fazer ruídos, situoçõo que se verificou trotor de um

problemo dos discos e dos postilhos de trovÕo.

r No coso concreto, o controto celebrqdo entre os portes poro reporoçÕo do veículo

consubsioncio umo reloçõo jurídico de consumo umo vez que se troduziu no iniervençÕo

num bem pertencente oo reclomqnte e que este uso poro uso pessool e nÕo profissionol,

efetuqdo pelo reclqmodo que se dedico ò otividode de prestoçÕo de serviços de

reporoçõo de veículos. As reloções de consumo, no domínio do controto de

empreiiodq, mostrom-se regulodos pelo Lei no 24/?6, de 3l de julho (Lei de Defeso dos

Consumidores) e pelo Decrõto-tei no g/ /2003, de 8 de obrÌ|. Nos fermos do ortigo 2o, no I ,

do LeÌ n.o24/g6, de 3l de julho, "considero-se consumidor todo oquele o quem sejom

fornecidos bens, prestodos serviços ou tronsmitidos quoisquer direitos, desÌinodos o uso

nÕo profissionol, por pessoo que exerço com corÓcter profissionol umo otividode

econòmico que vise 
'o 

obÌençÕo de benefícios". Emboro o seu orïigo lo-A, no l,
determine o oplicoçÕo do regime previsto no Decreto-Lei no 6712003, de I de obril, "oos

controtos de compro e vendo celebrodos entre profissionois e consumidores", o oriigo 'ìo-

A,no2, estende o oplicoçÕo do respetivo regime, "com os necessÓrios odopïoções, oos

bens de consumo forneóidos no ômbito de um contrqto de empreìtodo". o diplomo

oplico-se o quolquerbem imóvel ou móvel corpóreo, tol como resulto do ortigo lo-8, ol.

b), oditodo pelo Decreto-Lei no 84/2008.
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É Oo conhecimento comum que discos e postilhos de tro mois estos,

sÕo bens de desgoste rópido, desgoste que Po tenciodo pelo orogrofio do nosso

ilho, que exige umo conduçõo que Privilegie o trovogem com o moior (reduçÕo)

em detrimento do sistemo de trovogem'
oro, otento o noturezo dos bens em couso, de rÓpido desgoste'

entendemos que o reclomonte nõo provou, como lhe incumbio' que o
desconformidode dos discos e posiilhos erqm problemos inerentes òs peços e

nÕo o outro couso olheio ò suo "noturezo", nomeodomente o suo conduçÕo'

Fundomentoçõo de direito:
peronte o motério de focto opurodo, diremos que o ocordo estobelecido

entre o Autoro e o Ré consubstoncio um controio de prestoçõo de serviços' no

modolidode de empreitodo, definido no ort. I 207o do cód. civil'

De ocordo com este preceito, o empreiiodo e controto pelo quol umo dos

portes se obrigo em reloçÕo ò outro o reolizor certo obro medionte um preÇo'

SÕo corocterísticás nucleores desie controto: o resultodo moteriol,

enquonto produto ocobodo onde foi incorporodo o trobolho, podendo consistir

numo construçõo, demoliçÕo, reporoçÕo ou modificoçõo de umo coiso; o

outonomio, no medido em que o empreiteiro oge sob o suo proprio direçÕo e

nÕo sob o direçõo do dono do obro, emboro nõo posso impedir o fiscolizoçõo

por porte deste; e o pogomento do preço, consubstonciodo no obrigoçÕo que

recoi sobre o dono do obro, dodo o noturezo oneroso do controto'

Definidos os suos corocterísticos essenciois, podemos ofirmor que o controto

de empreitodo se identifico como sendo um controto sinologmÓtico, oneroso'

comutotivo e consensuol. E um controto sinologmótico no medido em que dele

emergem obrigoçÕes recíprocos e interdependentes; o obrigoçÕo de reolizor

umo obro tem, como controporÌido, o dever de pogor o preço. Por outro lodo, o

controto opresento-se como oneroso, porque o esforço económico é suportodo

pelos duos portes e ho vontogens correlotivos poro ombos; de entre os controtos

onerosos, clossifico-se como sendo comutotivo (por oposiçÕo o oleotório)' no

medido em que os vontogens potrimoniois dele emergentes sÕo conhecidos dos

portes no momento do ojuste. Por Último, troto-se de um controto consensuol'

pois, nÕo tendo sido esiobelecido nenhumo normo cominodoro de formo

especiol poro o suo celebroçÕo, o volidode dos decloroçÕes negociois depende

do mero consenso (cfr. ort. 219o do Cód' Civil) (3)'

DeocordoComoquefoiexplonodo,oempreiteiroestÓodsiritoò
reolizoçõo de umo obro, o conseguir um determinodo resultodo em

conformidode com o que foi ocordodo entre os portes e sem quoisquer vícios,

devendo, nesse seguimento, o controto Ser cumprido pontuolmente e de boo fé'

como ocontece com quolquer outro controto, de ocordo com o disposÍo nos ort'

1207o,l2}8o,4Oóo e 76io, n.ó2, todos do Cód. Civil. Em controportido' o dono do

obro obrigo-se o pogor o preço respetivo, podendo esse pcgomenio ser

foseodo, esiondo esto prorrogotivo no liberdode controtuol dos portes'

A responsobilidode controtuol do empreiteiro pelos defeitos existentes no

obro, nos controtos de empreiÌodo de consumo, rege-Se pelos regros gerois
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previstos no Cód. Civil poro o controto de empreitodc e pelos regros especiols
previstos no Lei de Defeso do Consumidor e no Decreto-Lei n.o 6712003, de B de
obril, odoptóveis o este tipo controtuol, nõo sendo oplicóveis os normos do Cód.
Civil que sejom incompotíveis com os normos constontes destes dois diplomos. A
redoçõo do n.o2, do ort. lo-A do Dec. Leino6T/2003, introduzido pelo Decreto-Lei

n.o nj34/2008, de 21 de moio, possou o referir expressomente o oplicoçoo do
regime do Decreto-Lei n.o 6712003, de B de obril, oos controtos de empreitodo
qG tiuessem por objeto o fornecimento de bens de consumo (cfr. Ac. do Rel. de
Coimbro, de I 5.0ó.2020, proc. n.o I 0l / I B.9TBVLF.C I ) .

No coso concreto, nõo se tendo provodo que o desconformidode do
serviço prestodo pelo reclomodo ero imputóvel òs peços que oplicou no veículo

do ieclomonte, o pedido por esie deduzido tero necessoriomente de
improceder.

DecisÕo:
pelo exposto, julgo Ìotolmente improcedente o presente reclomoçõo e, em

consequêncio, obsolvo o reclomodo Atlos Pneus, Ldo. do pedido formulodo pelo

reclomonte AnÌónio Monuel Costo Coelho.
Sem custcs.
Notifique.

MA DA MADEIRA

da RAM6tipe
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